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PROJETO DE LEI Nº 






         de      de              de       

“Autoriza o Município de Botucatu assinar Convênio com o Ministério de Previdência e Assistência Social, por intermédio da Secretaria de Estado de Assistência Social”.

ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º – Fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado a assinar Convênio com o Ministério de Previdência e Assistência Social, por intermédio da Secretaria de Estado de Assistência Social, visando transferir recursos e fiscalizar sua aplicação para a construção de creche e instalação de brinquedoteca e berçários em creches existentes.
Art. 2º – As despesas decorrentes com a execução da presente lei correrão por conta de recursos constantes do Orçamento Municipal para 2002, aprovado pela Lei nº 4.204, de 05 de dezembro de 2001.

Art. 3° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO

PREFEITO MUNICIPAL
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J U S T I F I C A T I V A
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores:






O Projeto de Lei que ora encaminhamos a esta Casa, tem por objetivo a obtenção de verbas para a construção de creches e adequação da infra-estrutura nas unidades já existentes.






O estabelecimento de tal Convênio se faz necessário, tendo em vista a demanda existente no Município, referente às creches.  De outra parte, a construção de novas creches têm por objetivo fazer face à falta de vagas, procurando evitar o agravamento do déficit de vagas diante de uma demanda cada vez crescente.

Atenciosamente

ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO

Prefeito Municipal de Botucatu
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MINUTA

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CONVÊNIO

Aos ..... dias  do  mês de dezembro de 2001, o Município de Botucatu, neste ato representado pelo Sr Prefeito ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, ...., devidamente autorizado pela Lei nº ..., de ...... de dezembro de 2001, e o Ministério de Previdência e Assistência Social, por intermédio da Secretaria de Estado de Assistência Social, neste ato representada por WANDA ENGEL ADUAN, ....., estabelecem o Convênio, que se regerá pela Lei Federal 8666, de 21/06/93, com as alterações introduzidas pela Lei Federal 8883, de 08/06/94, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas, com o objetivo de transferir recursos e fiscalizar sua aplicação para a construção de creche e instalação de brinquedoteca e berçários em creches existentes, obrigando-se o Município a dispender contrapartida especificada em cláusula própria.

Cláusula Primeira – do Objeto

Constitui objeto do Convênio a transferência de recursos orçamentários do Ministério da Previdência e Assistência Social, por intermédio da Secretaria de Estado de Assistência Social, observados os princípios, objetivos e diretrizes da LOAS, para a construção de creche e instalação de briquedotecas nas unidades já existentes, em colaboração com o Município, que executará as obras necessárias.

Parágrafo Único -  O cronograma físico-financeiro que integra o presente instrumento poderá ser alterado parcialmente, para adequação do objeto à disponibilidade dos recursos financeiros.

Cláusula Segunda – Obrigações da Secretaria de Estado de Assistência Social

Para a realização das obras objetivadas neste ajuste, a Secretaria de Estado de Assistência Social se compromete a:

I – colocar os recursos financeiros à disposição do MUNICÍPIO, notificando-o de imediato;

II – proceder ao exame dos documentos relativos à utilização dos recursos, auxiliando o MUNICÍPIO na correta execução da despesa;

III – praticar, dentro de suas atribuições legais, todos os atos necessários à perfeita consecução deste acordo;

IV – orientar a preparação e formalização da prestação de contas a ser submetida ao Tribunal de Contas do Estado;
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Cláusula terceira – Obrigações do Município

Compete ao MUNICÍPIO:

I –executar direta ou indiretamente, sob sua responsabilidade, as obras referidas na cláusula primeira, nos prazos e condições estabelecidos, observando os melhores padrões de qualidade e economia.

II – submeter à aprovação da Secretaria de Estado de Assistência Social, com a antecedência necessária, a  programação de obras e serviços, bem como quaisquer alterações que venham a ser feitas nos programas estabelecidos;

III – Desapropriar áreas porventura necessárias à execução das obras ou serviços, às suas expensas;

IV – colocar à disposição da Secretaria de Estado de Assistência Social a documentação referente à aplicação e utilização dos recursos, permitindo a mais ampla fiscalização do desenvolvimento do programa objetivado no ajuste;

V – prestar contas, na forma da lei, dos recursos financeiros repassados e das aplicações decorrentes deste Convênio, em conformidade com as instruções do Tribunal de Contas do Estado, ou sempre que solicitado;

Cláusula Quarta  - Recursos Financeiros

A contribuição financeira do Ministério da Previdência e Assistência Social, por intermédio da Secretaria de Estado de Assistência Social, será colocada parceladamente à disposição do Município, em conta especial rentável, aberta exclusivamente para aplicação dos recursos do presente Convênio junto à agência local do Banco do Brasil S/A, na medida da realização das despesas, de acordo com o cronograma físico-financeiro.

§ 1º - As notas ou comprovantes de despesas serão emitidos em nome do Município, devendo mencionar “Convênio com MPAS-SEAS”.

§ 2º - Os recursos que a Secretaria de Estado de Assistência Social concede ao Município limitam-se ao valor estipulado neste instrumento, não vinculando a autarquia a qualquer outra liberação, mesmo complementar ou destinada a atender programa semelhante.

§ 3º - Os recursos concedidos pela Secretaria de Estado de Assistência Social deverão ser integralmente empregados na realização das obras e serviços descritos na Cláusula Primeira, não sendo admitida a retenção de qualquer valor para remunerar a administração das aplicações feitas.

Cláusula Quinta  - Valor do Convênio

Dá-se ao presente Convênio o valor de R$ 375.000,00 (trezentos e setenta e cinco mil reais), sendo que a contribuição financeira da Secretaria de Estado de Assistência Social, para a execução deste Convênio é de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), correndo a despesa à conta das rubricas do seu Orçamento Programa do exercício de 2001, e do Município R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais), à conta das rubricas do Orçamento da Prefeitura.
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Cláusula Sexta – Da Liberação dos Recursos

Os recursos financeiros por parte da Secretaria de Estado de Assistência Social serão liberados em parcelas, na conformidade da Cláusula Quarta.

Cláusula Sétima – Vigência do Convênio


O presente Convênio terá vigência até 31 de dezembro de 2002.

Parágrafo Único – O referido Convênio poderá ser prorrogado, até o limite de 5 (cinco) anos, por acordo entre os signatários, devidamente justificado, mediante prévia autorização do Excelentíssimo Ministro da Previdência e Assistência Social.

Cláusula nona – Da Conclusão, da Denúncia e Rescisão e da Extinção do Convênio

Este Convênio poderá, a qualquer tempo, ser denunciado por vontade dos partícipes ou de um deles, manifestada expressamente por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e rescindido, unilateralmente, por infração legal ou das obrigações assumidas, ficando o Município impedido de receber auxílios até a regularização.

Parágrafo Único – Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Convênio, obriga-se o Município a devolver à Secretaria de Estado de Assistência Social, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas na forma do § 1º da Cláusula Quarta, sob pena de imediata instauração de tomada especial de contas.

Cláusula Décima –Do Foro

Para todas as questões oriundas da interpretação deste Convênio, bem como de sua inadimplência por qualquer dos partícipes que não forem resolvidas administrativamente, fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, por mais privilegiados que outro seja.

De como assim o disseram, ficou justo e convencionado, lavrou-se o presente termo, que depois de lido e achado conforme pelos partícipes e na presença das testemunhas, foi por todos assinado, em 3 (três) vias de igual teor e forma. 

WANDA ENGEL ADUAN

Secretária de Estado de Assistência Social

ANTONIO MÁRIO DE P. F. IELO

Prefeito de Botucatu

Testemunhas: 1ª_______________________ 2º_________________________

